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"Cm"' - 102.965 -IRPJ - EX: 1988
-

"0"1"; - SUTIL LTDA.

"Tida: - DRF EM CURITIBA -(PR).

1RPJ - PERÍODO-BASE DE 1981 - Meteu E-La-
ca-Lá /nídonea4 - Incumbe ao contxxbuinte'
a pxova da vexacídade de de4pe4a4 ou cu4-
to4, quando a Fi4ca/ízação compxova de ma
nafta axedutave/ a inaoneídade doa e&

• cument04 4L4caí4emique 4e ampaxam oa /an=
çamento4 contata coxxe4pondente4. A utí
/ízação de nota4 át4caí4 eívadae de árt/4.7
dade matexa/ enaeja a ímpo4içao da mu/tE
agnavada, quando o conttauínte não	 áde

• ptova da eft.tívídade da4 opexaç0e4 nau,
de4cxíta4.

DESPESAS DE VIAGEM - sao índedutZve/4, na
detexminaçao do Zucxo xeattogs gaatoa com
vagen4 e4titánko4 ao4 íntexe44e4 da em-
pxeaa, e aá compira4 de objetoa pe440aí4
do4 4oca4.

MOTUO CELEBRADO COM INTERLIGADA - De4cabí
da a exígencía de coxxeçao monetaxa noW
negícioó de nuituo ce/ebxad • 4 com	 pe440rt
juxídíca íntexagada duxante o pexiodo
em que o va/ox da OTN pexmaneceu ínattexa
do, ex ví do díapoato no axt. 69 do Decx-e-

	

W7 2284/86. 04 e4c/axecímento4	 e
ox2entaç3e4 contar/4 no PN/CST n9 10/85
xe/atívo4 a aptícação da 0171 data na de
texmínação dois eáeíto4 do di4po4to no ax=
tigo 21 do Decketo-/eí n g 2065/83,	 isão
pxoduto da melhox exege4e e xeve/am Sal
mente o eápIxíto do d./4po4itivo intexpxe=
Lado.

TRD - O dí4possto no. axtigas 80 a 85	 da
Til n9 8323/91 não 4e ap/íca a04 ca406 de
ex.isênci a de TRD sobredébito4 vencido4 ar
te4 da Leí que a ínótítuía.

Recaiu° provido em paxte.

v.v 
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Ví4t04, xela2ado4 e dUcutído4 04 pxe4ente4 auto4 de
tecux4o íntexpo4to pox SUTIL LTDA.:

ACORDAM 04 Membx.04 da-Texceíta Canana do Pxímeílto

Con4elho de Contxíbuínte4, pon. unanímídade de voto4,em DAR pxovímen-
to palt.cíal ao xectouso panaexcluín da txíbutação a quantía, coxxe4pon
dente a covteção monetaxía da4 panceia4 de matu04 contxatado4 com

pe4400. juxidíca íntexagada, antexíoxmente a 01.03.87, n04 tetmo4 do

telat5tío e voto .nue pa44am a íntegkan o px.e4erite julgado.
•

Sala da4 Se44ae4 (DF), em 17 de novembxo de 1992.	 _

4ffirr ROD'I Li	 USER	 - PRESIDENTE

.,-/ • "Sr, 41 
• LUI. IfirteteROS DE ARRUDA	 - RELATOR

VISTO EM	 ZAN10 O . HOLANPA BRAGA	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: -1 8WR 1993 .

	

	 FAZENDA NACIO-
NAL

Paxtícípaxam, aínda, do pice4ente julgamento, 04 4eguínte4	 Con4e-
Lhe-LA.04: Víctox Lui6 de Salle4 Fxeíne, Maxía de Fatíma Pumsoa	 de
Mello Caxtaxo, Sonía Nacínovíc, Paulo ASSo.seca de Baxxo4 Fetxía 	 Ja
níox, 304E Ge-'caldo 1204a. (Suplente Convocado) e DZelex de A44unçao.
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PROCESSO N° 10980-006.277/91-79

RECURSO NIP : 102.965
ACORDi0 No: 103-13.166	

—

RECORRENTE: SOT I L LTDA.

RELATO RIO 
•

SOTIL LTDA., qualL ISLcada no á autoá do pfteáente pito
ce440, neconne a eáte Conaelho contka a Dectsão do Sx.	 Delegado
da Recata Fedexal em('Cuiatíba-PR, que julgou pxocedente a	 ação
61.4ca/ conáubátancíada no Auto de Inpiação de filó. 108/109.

A autuaçao alcançou o petiodo-baise de11987 e /Soí
motivada pela majoxação índevída àe deápeáads opexacanaiá, em La-
ce da utítízação *de documentoá inífineo6, pela apxopxíação de deá
peáads pantículakeá de 46cío4, con6oxme xelatêxío de deágoeulá de
víagenz, e pela conátatação de omLábão de neceíta de coxxeção mo-
netaLa áobxe empx -atímo a empkeáa íntenligada, ínpuçéieds capítula
daz noá aktígoá 158, 177, 191, 254, 387, 743 e do RIR/80, e 21 do
D.L. ng 2.065/83.

Em áua peça ímpugnat5xLarde 614. 115/120, apneáen
tada ap6.6 dilação do pnazo ínícíal,a contlabuinte ae manífieáta áo
líc1tando a ímpnocedèneía da autuação ou , 2se aááLm não 104, áeja
a meama ajuatada a xealídade e aoá textoá lega-Lá cistado6, em aeuá
eátnítoá dítameá, com a de6qUalí tfícação da muita, pana tanto adu--
zíndo, em xe6umo, o que zegue:

1. quanto 16 demoeutá nepneáentadaá pox documenta-
ção ínídernea:

a. notaá 64.46caísá da empxua Automotíva Com cif de

4,14.DAMEFP/DF - SECO, NI 065/ 90
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Auto Peçah e Equipamentos Ltda:

. quem> hekviçoh pkehtadoh 60xam necehhãxioe a ma

nutenção de seu maquinakioem estado de Suncionamento nokmal, não
<sendo kehponhavet petaemihhão doh doeumentoh tidoe como inidaneoe,

cujoh emitenteh não coneeguixam iocatizak, e queo 64.4C0 não compito
vou a inexihtencia da pnehtação doh hekviçoh,tikando cone/u6 -6t4 a-
penah pok evidênciah, quanto ao pagamento /te/ativo ah notaz	 5i4-
caia, Leito em dinheixo, não ha impedimento pana o mesmo, havendo
exige:vicia legal apenah quanto a chequeh de vaiokeh acima de 100
8TN, que devem hek nominativoh, e ainda ahhim, não SOL vedado o pa
gamento em moeda cokkente do Pasih; que o documento de Stó. 75 (Tek
mo de VekiSicação e Declakaçao) não invalida a compkovaçao documen

ta/ "a pohtekioki" quanto a eSetiva pkehtaçao de 4C4V404;

6. notah Sinai...ó da empkeha União Fkonteika 	 Com.
Peçah e Impiementoh Ltda.:

• que são ah mehmah ah axgumentaçõeh expendidah an
tekiokmente, ackehcendoque: ah ikkeguiaxidadee cometidah pekante
a Receita Fedeka/ pok pakte da emitente de taiá notah Sihcaih não
e:blefam a impugnar:te quaiquek obitigaçao adicionai, pok inexiáten--
eia de diápohição legai; que, com beta na daigencia 5L4 cal kea/i-
zada em Uniaoda Uitb-xia-SC, e bem pkovãve/ que a emitente tenha he
utiiizado de endekeço incokketo, rumem, como compuvado peio pk6-
pkio Fi4CO, a empketsa exiátiu, tendo autenticado heuh livAos na

PkeSeituka Municipai daquela cidade, hendo que, o encexnamento de
huah atividadeh, bem como o dehapaxecimento dos kupectivoh 46-

cíoó, nau acedi/teta] 06/Ligaç3e4 a impugnante, nem higniSicam que os

hekviçoh não ISoxam pneatadoh; que o pagamento, Sato em dinkeino,

ja 5oL ac/akado na atine& antekiox; que, quanto a conclua°	 5L8-
cal, ah evidinciath invocadah pelo Fisco não áao huSicienteh
conciaik que oh hexviçoh nao Soxam executadoh e hão dehnecehhatc
a manutenção do maquinakio em condições de p/toduzín, do mesmo m

do; que em keiação aos pagamentoá, poids não ha impedimento	 legc

paka que ajam Seitoh em (Lin/teixo, o que E pekmitido hem 	 nen

xestxicao.
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2. quanto as despesas pakticu/akes:

. que a viagem taxada pe/o Fí4c0 como de rxecAeío
Soí, na Aealídade, no intexesse da empxesa, 6eita a título de xe-
pxesentação a p eia& paAticipação em conc/aveó, no sentido de in-
cxementak suas atividades atkavas do Aelacionamento com seus clien
tez, 4endo, poxtanto, necessãxias tais despesas;

3. quanto Jc omissão de xeceita de comteção maneta
/Lia:

. que ata 19 de maAço de 1987, naotem,dundamento
Lega/ o pxocedimento Vasca& poxquanto o D.L. n9 2.284, de 10.3.86,
em seu akt. 69, pxoibiu a cobkança de trair-U.4o maneta/sia,	 Éican-
do a ORTN ínaltexada, no valoA de Cz$, 106,40,até aquela data, -Lm-
plícando em que, cdm gandamento no d24po4to no aAt.21 do V.L. n9
2.065/83, não 4e pode exigix qualquex vaxiação maneta/Lia, ackescen
do que o Fí4c0, duxante o pexíodo-base de 1987, considexou	 em
seus ca/cu/o4, i/ega/mente, a coxkeção monetaxia da/12a (OTN día-
Aía), quando o citado texto 46 contemplou a OTN men4a/;

. que o pxocedimento 4i4ca/, como exposto, í 	 i/e
Bal., e que o cAídíto tA2butaicío í de expxessivo valo/c .'te/ativo
TRD, cuja cana-Cauciona/idade esta sendo questionada no STF, xazão
poxque deve sex sob/testado o pxoce44o até 4olução gnat;

Dissextando acexca da exaspexação da multa (150%),
a 1orpagnanite- AeagíAma que 04 4e1víç04 Oxam e4etivamette executa--
dos, não podendo sek apenada, pokquanto se os documentos sao ini-
d3neo4 não xesponsave/ pok sua emissão, nao podendo 04 emitentes
ptestadokes d04 sexviços peAmancenem impunes, o que signidica ín-
veAteA a okdem natuxa/ das coisas. Txanscxeve a xespeito, ementa4
de Achdãos deste Conselho e da CSRF (gs. 119).

Ã4 £14. 122/125 a autuante pxedta sua Ingonma--
ção Fiscal, atxavés da qual mani6e4ta-41 pela manutençao integ4a/
do ‘eito, de acokdo com as kazões expendidas.

()inam04~
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Julgada a líde,congokme Decíáao de 614. 126/131, a

autokidade-julgadoxa de mimei/to gAau exibiu a 4eguínte Sundamenta
çao, em 4Znte4e:

. quanto is notah Sí4caí4 ínidaneaá a ímpugnante
não lognou qualquet comptovaçao que pude44e invalidak o lançamento,
tendo a Siácalização apxezentado incticioá 4uSíciente4 paxa	 con-
c/uíx t4atax-4e de documentação ínídõne4, poxquanto a empxessa U-
nia° Exonteíta não autentícou iseu bloco de nota4 Sí4caí4 na Pite-
Seítuxa Munícípat, geando caxactexízada ata inezLátência no ende-
xeço conátante daá nota4 Sí4caL4, ha maí4 de 10 ano, eatando ex-
tinto 'seu CGC de4de 1984 e omí44a quanto ã apxe4entação de dee-ta-
xação de xendímento4; que, quanto a empheza Automotiva Com. 	 de
Peçaá e Equípamento4 Ltda., o documento de S14. 75 Saz pkova de

que a meáma nao xea/ízou qua/quex txanzação comexcía/ de4de 1984,

e que, emboxa penmitido o pagamento em eipEcie, pox 4e txatat de
va/oxe4 ezpite44ívo4, 04 quaí4 .4ão noxma/mente pagoá atxavía de
chequeá nomínatív04, induz a aciteditak que ze xeSetem a opexaçõe4
ixtegu/axeá;

. que díante de tatá indIcio4 cabe a Síácalízada
compxovax que 04 4exvíço4 Soxam eSetívamente pxustadoz, e que, não

o Sazendo, Síca demonáttada de maneíxa íncontkovexía a utí/ízação
de nota4 Sí4caí4 "pulais", caxactexízando o evidente intuito	 de
Sxaude, txanackevendo, pox pextínente, ementa do Ac. 19 CC	 101-
-76.294/85:

. que nao ha que ae Sa/ax em t4an4Se4êncía de ape-
hação vlsáto que a Síáca/ízada utí/ízou taí4 documentoá paxa	 áe

beneSícíax com a xedução indevida de nu lauto, /embxando	 que
a contabilidade deve obáenvax aá /eí4 SL4caí4 e comexcíaí4, ezigin_
do que 04 /ançamento4 tenham pox ba4e documentois Ld6ne04, 04 quaí4,
ze Sa/4íSicado4, áujeítam o contxíbuínte a mu/ta, que í de 150% em

Lace da inidoneídade documental, con4oante 04 Ac64dao4 do 19 Com

e-----------

lho de Contxíbuínte4 e da CSRF, cuja4 ementa4 txanácxeve:	 —

ikiffnehadmo
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• quanto ads desspe.saa de víagenó g/oaadak vexí lgea-
,

peloss documento4 de £14. 21/60 que 04 gaistoa nao guaxdam qual
quex xelação com a atividade da empxe.sa, txatando,se de deepe4a4,
paxtícula4e2 do4 áêcío.s e 4amllía, mats uma vez txanLexevendo emen
ta de Ac. I9 CC. pox pextínente;

• quanto a coxxeção monetaxla de empx'atímo, tem-
-4e que a.s demontstxaçõea gnanceíica4s de 1986 ja ‘oxam coxxígída4
pela OTN pito-xata, de Cz$ 119,49, de acouto com o D.L. n9 2.308/86
e IN SRF n9 150/86, pelo que não ha que 6alax em OTN de Cz$ ......
106,40 até 01.03.87; e que a cobxança de coxxeção monetãxía cal-
culada com baLe na OTN díãxía esta de acendo com o entendímentoga
macio pela CST atxavía do PU n9 10/85, Lendo, poLs, pxocedente a a-
ção Si...Leal;

• que a cobxança da TRD encontxa Lua buas/ legal no
axt. 32, paxãgxa4o tiníco, do ant. 99 da Leí n9 8.177/91, e na Leí
n9 8.218/91, devendo pxouseguíx Lua cobxança.

Fox todo o expo4to xe.solve ju/gax pito cedente o /an
çamento.

Na guaxda do pxazo xegulamentax compaxece a Recon-
/Lente, Is 414.136/139, xogando pela nu/idade doauto de ín6xação ou,
4e aSaím não 4ox o entendímento deate Colegíado, que o toxne ín-
eubátstente no que 4ox contxãxio	 xegita2 txíbutaxíaó vígenteis.

Pana tanto tece Lu Leguínteá axgumentaçõeó:

• ínícíalmente, confiíxma íntegxalmente 04 i texims
da Impugnação, pedíndo vênia pana xemetex 04 Con4etheíxo4 aquela '
peça pxoceassual e dela tomaxem conhecímento;

• quanto a4 notais 6í4cai4 ínídaneaó, bassícamente
xeedíta cus alegaçaeá txazida.s com a ímpugnação, jai4s ajam	 xe6e
Lixara tats notaL a 4exvíço.4* que e6etívamente “ixam pxedstadois,ne
Ce44ahia6 a4 4ua4 atívídadess, não Lendo xeáponavel pela Lua e-
mía.são e não lhe cabendo xeLsponisabílídadeis txíbutExía em decoxxan

~na rial~
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eia de írofegulartídade4 cometídaz pe/az pteztadotaz do4 zetvíçoz
não zendo acaso tam6em deíxart de apenax az emítentez . daz	 notaz
gizcaiá, maz apenaz ela, ando ilegal a glo4a daz dezpezaz pot
entenàex legítímads em Lace da execução doz zetvíçoz, oz quaíz La-

xam pagoz de Loama tegulat; que não pode zet tezponzavel pe/az o
biagaçõez taatbutarutads daz emítentez de taíz notaz, pot auzencía de

dízpozíção legal;

. quanto az dezpezaz deflagra tegama que 04 45
díoz vajaxam no íntetezze da empteza e conítama 04 motívo4 e ta-
iõez ttazídos com a ímpugnação, deztacando que az víagenz paxtícu
latez 4a0 cuzteadaz pe/oz px6ptío4 45cio4;

• telatívamente ã cotxeção monetetía zotite emptez-
tímoz concedído4 a empkeza íntet/ígada, /ímíta-ze a zíntetízat oz
atgumentoz da ímpugnação, ae4umído4 no ptezente /tela-tê/tio, íncluín

do o aagaído acenda da cobtança da TRD acumulada;

• quanto a exazpexação da multa em 150%,, f4duz que
a autoaídade de ptímeíta ínztancía ínzízte em maútex tal agtava---
mento, zem ptovat que a tecottente tenha - compattilhado na elaborfa

çao do documentãtío ínquínado, pelo que não e tezponzavel, maz
zem az pezzoaz juradícois emítentez; não tendo a xe4pon4abílídadel

de gízcalízat taíz emízzõez, deve apenaz exígía a nota gíácal /Lege
/Lente ã execução dez zexvíçoz, pelo que pede, ao meno4, a dezquali
4ícação da mu/ta conbaexando a 4alta de pistoyaz de que pattící-
pou de qualquex ílícíto penal, nao 4endo cabível 4upoa ou ptezumít
a exíztencía de 44aude ou outxo delíto, devendo oz mezmoz zetem
pxovadoz ptevíamente, o que não acontece;

. quanto a TRD, que oz ant. 80 e 85 da Leí mime-

*o 8.383/91 eztão autotízando zua compenzação quando pag la a pat-
tít de 04.02.91, o que zígnígíca que a cobtança que eztã zendo geí
ta pelo Fízco e ílegal, pelo que pede zua excluzão;

• dízconda com a cobnança de jurfo4 de morta da gok

Imprensa Nacional
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ma que e4tao ando ca/cu/ado4, alegando que a xação do mê4 46

pode den computada uma vez e no dua4, como he vex26lca na plata.

/ha de ca/ca/o4;

manige4ta-4e contxa a ap/icação da mu/ta, pot

índevída e Llegal, poxquanto apticada ¡segunda a4 Aegka4 da Lel ng

8.218/91, de con‘oxmídade com o Botetim Centxa/ ng 68, de 16.8.91,

alegando que a autuação 4e xe6e4e ao ano-ba4e de 1987, exeitc2--

cío de 1988, 4endo o Auto lavxado em 01,08.91, data de con4tí2uí-

ção do citada° txíbutaxío, poxtanto, ante4 da exígêncía da cíta

da /eí, que i de 29.08.91. A 4eguíx, mencíona 04 a/g. 112, 113,114

e 116 doCTN, que tAan4cteve, expondo que eu 4amu/a4 791 e 192 do

S.T.F.,ja con4ag4astam a xetAoatívídade benigna, pe/o-quea xe‘ení-

da Lei, 8.218/91 nao pode 4ex apl./cada ao ca6o.

r o Relateixío.	 &//'.
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VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA - Relator

O recurso é tempestivo, por isso deve ser conhecido.

Em face da diversidade de assuntos arrolados na peça
básica e objeto do litígio, passarei a examiná-los separadamente,
na ordem em que contestados no recurso.

As verificações fiscais procedidas, descritas na peça
básica (f is- 103), são suficientemente enfáticas para comprovar a
inidoneidade dos documentos que suportam a exigência, devidamente
apreendidos e anexados aos autos.

Assim é que uma das supostas emitentes de tais
documentos "Automotiva Comércio de Auto Peças e Equipamentos Ltda."
inexiste de fato, como atesta o termo de fls. 75, havendo um dos
seus sócios declarado à Fiscalização que, além de a empresa não
operar desde 1984 ,teve a6 - notas fiscais #-oram furtadas de seu
escritório, conforme queixa na Delegacia de Furtos e Roubos de
Curitiba, em 10/09/84.

Relativamente ã outra, "União Fronteira - Com. de
Peças e Impl. p/ Tratores Ltda.", seis anos antes da autuação já não
operava no estabelecimento indicado nos documentos fiscais e os
controles da Prefeitura local deixaram claro não haver sido
autorizada a emissão de qualquer talonário de notas fiscais (f is..
82).

Tudo isso, adicionado à forma de pagamento declarada
como utilizada pela Recorrente, me levam à convicção de não merecer
reparo o tratamento dispensado à matéria pela autoridade singular.

Aliás, cumpre destacar que asntrarío sgny. da norma
contida no artigo 174, 1 do RIR/80, a escrituração cujos
lançamentos não se encontrem respaldados em documentos hábeis e
idóneos segundo o tipo de transação, deixa de fazer prova a f 	 r

Impronset ~DRS
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do contribuinte, passando a recair sobre ele o ônus de comprovar a
veracidade dos fatos que alega, nela registrados.

Como corolário do aqui exposto, fica evidenciado o
intuito de fraudar a Fazenda Pública mediante o artifício de lançar
mão de documentos inidõneos, insuscetíveis de corresponderamàs
operações neles descritas, para reduzir a base de cálculo o imposto,
circunstância que justifica a imposição da penalidade agravada e
recomenda à autoridade monocrática as providências previstas na
Portaria 102/77, que estejam a seu cargo.

2. Despesas de viagem

Trata-se de glosa de gastos consolidados no relatório
de despesas de viagem de fls. 27 e anexos, referentes a diáriass
refeições, vestuário, brinquedos, eletrodomésticos, fitas para
vídeo, máquina fotográfica, toca discos laser, discos e locações de
automóveis nas cidades de Fortaleza, Salvador e Manaus.

Diz a Recorrente terem sido as despesas feitas no seu
interesse, voltadas a representação social e participação dos sócios
em conclaves do setor.

A empresa dedica-se ao ramo de pavimentação e
terraplanagem, está localizada em Curitiba e não fez prova material
da ocorrência de qualquer evento de que tenham participado seus
sócios. Aliás, nem mesmo seu nome pode citar, como bem lembrou o
Autuante.

Outrossim, os documentos coligidos pela Fiscalização
não deixam margem a dúvida quanto à natureza dos gastos e a
desnecessidade para a atividade da empresa, especialmente os objetos
pessoais adquiridos em Manaus.

Logo, deve ser improvido o recurso na espécie.

3. Correção monetária de empréstimo a pessoa jurídica interligada

Sobre a matéria, a Fiscalizada não contesta a
ocorrência c4 hipótese de incidência prevista no artigo 21 do
Decreto-lei n 2065/83.

Reclama, apenas, contra a exigência de correção
monetária anterior a 01/03/87, qualodo o valor da OTp permaneceu
inalterado, por força do artigo 6 do Decreto-lei n 2284/86, e
rechaça base legal ao critério de exigir-se, a partir dessa da

Avariação monetária com base no valor diário da OTN.

...--X.

Nrovemsa Nanem
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Com efeito, o primeiro argumento de defesa tem sido
acolhido por este Colegiado em incontáveis oportunidades, inclusive
no caso do acórdão n 103-12472, de 20/07/92, do qual fui relator,
nenhuma influíncia podendo ter sobre a glatéria o disposto no
Decreto-lei n 2308/86 ou na IN/SRF n 150/86, aplicáveis,
exclusivamente, para fins de correção monetária das demonstrações
financeiras, nos exatos termos de seus enunciados, não podendo ser
invocados, por çanalogia. ao presente caso, ex_yi do disposto no
artigo 108,	 1 do CTN.

Por outro lado, não vejo fundameito na acusação de
ilegalidade do critério preconizado no PN/CST n 10/85, empregado
pela Fiscalização.

Ao contrário, o que aquele ato normativo revela é
verdadeiro conteúdo da norma inserta no artigo 21 do Decreto-lei n
2065/83, ou seja, impedir que atos de favorecimento entre empresas
sobre controle comum, vedados, inclusive, pela lei comercial,
possam se prestar para exaurir artificialmente a base de cálculo do
imposto.

A prevalecer a compreensão da Postulante, o referido
dispositivo legal transformar-se-ia em letra morta, propiciando a
contratação de empréstimos no primeiro dia de um mês, o resgate no
último, a recontratação no primeiro dia do mês seguinte, novo
resgate ao final e, assim sucessivamente, o que efetivamente não
condiz com o espirito da norma jurídica em apreço.

Destarte, ao referir-se à variação do valor da ORTN,
determinou a lei fosse ajustado o lucro real no montante
correspondente à variação oficial do índice geral de preços
refletido'nequele titulo, que passou a medir-se diariamente e teve
como sucedâneos o índice aplicável à OTN, ao BTNF e, atualmente, à
UFIR diária.

Entendo, em consequência, deva ser parcialmente
provido o recurso quanto à matéria, excluindo-se da tributação.
apenas, a correção monetária dos valores mutuados anterior a
01/03/87.

4. Aplicação da TRO n4 determinação do montante da exigência

Com relação ao protesto contra a aplicação da tax
referencial diária aos cálculos de determinação do montante exigidr
entendo igualmente correta a solução dispensada à matéria e
autoridade monocrática.
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O fato de encontrarem-se pendentes de solução, junto
ao Poder Judiciário, ações propostas contra a constitucionalidade
de sua imposição em nada afeta o caso concreto em exame,
justificando-se plenamente sua imposição sobre créditos tributários
não pagos no vencimento, na forma da lei vigente, não declarada
inconstitucional até a presente data.

Da mesma forma, os artigos 80 a 85 da Lei n 8383/91
não guardam qualquer relação com a situação dos autos, por dizem
respeito a TRD cobrada indevidamente pela Fazenda Pública sobre
créditos pagos no vencimento.

5. Çrros nos e4lculos dos juros de mora

A contribuinte alega, também, erros nos cálculos dos
juros de mora efetuados, asseverando estarem sendo computadas
frações de mês no início e no fim.

Não é isso, contudo, o que verifico. O demonstrativo
de fls. 107 aponta a percentagem de 33% a titulo de juros de mora,
correspondente ao período compreendido entre 05/88 e 01/91,
inclusive, passando, a partir de então, a ser exigida TRD, como
esclareceu a autoridade de primeira instância ao final de seu
decisório, às fls. 130. Logo, na realidade, não houve cálculo sobre
fração de mês nem no início nem no fim, revelando-se sem fundamento
a contestação.

6- OPI.i.PAPAPjAAPY50A...0. kntit_821R19,1

Por derradeiro, a contribuinte inpurge-se contra a
aplicação, ao seu caso, do disposto na Lei n 8218/91, o que
significaria aplicação retroativa indevida da norma jurídica,
contrária aos mandamentos da Lei Complementar.

Não explicitou, porém, a que dispositivo daquela Lei
está se referindo, nem no que residiria a ofensa ao seu direito
praticada pela autoridade administrativa, que fundamentaria seu
apelo.

Dessa forma, devo supor que seu pleito diga respeito
ao último parágrafo do aresto recorrido, às fls. 130, no qual a
aptoridade monocrátic4 fez constar que a TRD foi instituída pela Lei
n 8177/91, artigos 3 t i parágrafo único e 9 , com as modificaçõe:i
introduzidas pelo artigo 13 da mp n 297/91, alterada pela NP n
298/91, convertida em lei sob o n 8218/91.

Se essa é a razão do reclamo, nenhuma influencia esta
declaração do órgão singular teve ou terá sobre critérios de redução
de multas, pois o que ali se contém visa apenas a esclarece

raDtwelta Pecon
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aplicação ao caso do artigo 10 da mencionada lei, que fundamenta a
aplicação da TRD sobre débitos em atraso, matéria já abordada neste
voto.

A vista do exposto e do mais que dos autos consta,
meu voto é no sentido de dar provimento parcial ao recurso para
excluir da tributação a quantia correspondente à correção monetária
das parcelas de mútuos contratados com pessoa jurídica interligada,
anteriormente a 01/03/87.

Brasília (DF), 77 de novembro de 1992.
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